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cŷ j

P. 0

-*—** r̂»
o i

"VA? L-vî' , £—■' La ÂTzv >

)/?
0 ‘̂ ///̂~~— f Syfçp

A AÇflO EDUCATIVA DA IGREJA NO MEIO RURAL: 
a presença da JAC

Orientadora:
Profa. Jandira Araújo Teixeira

Monografia apresentada ao Pro­
grama de Põs-Graduação em tdu- 
caçao do Departamento de Educ 
çao da UFRN, como parte dos r 
quisitos para a obtenção do t 
tulo de Especialista em Educa 
çao, como aluno do Curso de E 
pecializaçao em Educação,

Natal 1984

ro 1 ut-H 1 1 
m



LISTA DE SIGLAS UTILIZADAS

A.C.B. — Açao Católica Brasileira 
A.C» *¥ Ação! Católica
ABCAR - Associação Brasileira de Credito e Assistência Rural 
ACAR - Associação de Crédito e Assistência Rural 
CEPAL - Comissão Econômica dos Nações Unidas para a América La­

tina
EMBRATER - Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão 

Rural
GTDN - Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste
JAC - Juventude agraria Católica
JACF - Juventude Agraria Católica Feminina
JEC - Juventude Estudantil Católica
JECF - Juventude Estudantil Católica Feminina
JIC - Juventude Independente Católica
JICF — Juventude Independente Católica Feminina
JÜC — Juventude Operária Católica
JOCF - Juventude Operária Católica Feminina
JUC - Juventude Universitária Católica
JUCF - Juventude Universitária Católica Feminina
LAC - Liga Agrária Católica
LACF - Liga Agrária Católica Feminina
MFC - Movimento Familiar Cristaò
PIN - Plano de Integração Nacional
PROTERRA - Programa de Distribuição de Terra e de Estimulo a A­

groindústria do Norte e Nordeste 
SUDENE - Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
SESP - Serviço Especial de Saúde Publica 
SIA - Serviço de Informação Agrícola.



SUMÁRIO

Paginas

1. INTRODUÇÁO — ------------------------------------------- 4

2. BREVE5 NOTAS DA HISTORIA BRASILEIRA ---- ------    7

3. A IGREJA NA SOCIEDA^f:--------------------------- ----—  22
3.1- A ação educativa da Igreja----------------------  22
3.2- A Ação Católica e os movimentos especializados—  26

4. A JAC COMO MOVIMENTO ESPECIALIZADO DA AÇÁO CATÕLICA
PARA O MEIO RURAL BRASILEIRO--------------------------  31
4.1- Origem e estruturação à nível nacional ---------  31
4.2- A influencia do contexto histórico--- ----------  34
4.3- As preocupações da JAC Brasileira--------------  36
4.4- A evolução da prática---------------------------  39

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS ----------------------------------  44

6. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICA5 ---------------------------- 50

7. BIBLIOGRAFIA C0N5ULTADA ------------------------------- 52



4

r. i n t r o d u ç mO

O objetivo deste trabalho, inicialmente, se direcionava
M #- m r»/ çpara a compreensão do que e e como se da a formaçao da "consci­

ência crítica”, como comumente ê falada, ou inais concretamente, 
da consciência de classe,

Essa preocupação se originou do trabalho de educaçao 
não formalizada, no qual o autor teve participaçao como inte­
grante de grupo local, da coordenação a nível paroquial, dioce­
sano, regional e nacional, entre 1963 e 1970,

Este trabalho educativo era parte da açao evangelizado­
ra da Igreja Católica, através dn Apostolado dos Leigos, Trata­
va-se do movimento de Juventude Agraria Católica, JAC, que por 
sua vez era um dos componentes do conjunto dos movimentos espe­
cializados da Ação Católica Brasileira, Era a açao a partir de 
cada meio de vida do jovem (operário, estudantil, profissional 
liberal, rural), e a JAC atuava no meio rural.

As proposições da JAC se situavam na perspectiva de uma 
educaçao integral do jovem rural, para que ela se comprometesse 
com as transformações da sociedade, Era todo um exercício para 
despertar, fundamentar e encaminhar a organizaçao do meio rural 
como setor importante da sociedade. Chegavam a falar em classe 
e, para tal, encaminhavam toda uma discussão sobre sindicalismo 
e cooperativismo como formas mais elaboradas de união e organi­
zação do meio rural.

A canstataçao de que a maioria dos egressos da JAC nao 
se compromete como classe, ou tem esta visão distorcida, veio 
se apresentando como questão fundamental, dai ser importante 
procurar entender este fenômeno. Trata-se do caso daqueles que, 
mesmo dentro de um sindicato, não ultrapassam os limites do sin 
dicalismo, tutelado pelo governo e se tornam pelegos, carreiris 
tas em nome da classe; ainda, os egressos que apenas se promove 
ram e não mais se “preocuparam com a classe" para a qual foram 
formados e orientados.

\ luz de algumas indicações do materialismo histórica, 
estas preocupações se tornaram mais consistentes, e finalmente 
o estudo se direcionou no sentido de situar historicamente o sur 
giwewte * ."‘•lenvolvimento da JAC e, consequentemente, indicar
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alguns pontos que possam encaminhar a uma analise posterior. Em 
relação ao objetivo inicial, apenas se consegue perceber,de for 
ma bastante sutil, algumas indicações que apontam para o problè
ma da conscxencxa de classe,
• „ . .Estas indicações situam-se mais precisamente no fato de
ser a igreja um aparelho ideológico do Estado, portanto, parte 
integrante da superestrutura idealogica da sociedade capitalis 
ta, assim atuando sob os determinações da x m raestrutura econó­
mica, da qual a superestrutura ê expressão. A partir dax, a JAC, 
como componente da açao evangelizadora desta mesma Igreja, pas 
sa a ser melhor entendida como mecanismo deste aparelho ideolõ- 
gico. Outras indicações impoi'tantes se referem a formaçao da
consciência e as transformações saciais.

- #  /#Assim compreendida, fica mais facil entender as açoes
ambíguas, descomprometidas ou equivocadas dos egressos da JAC, 
pela força ideológica da açao da Igreja. Este aspecto ideologx- 
co se encontra expresso nos objetivos do movimento, quando se 
propõe a formar a juventude para a organizaçao do meio rural,su 
pondo a existência de uma sociedade desenvolvida, e que o meio 
rural apenas se capacita para participar deste desenvolvimento. 
Dax a idéia de promoção do jovem e de todo o meio rural.

Esta orientação é ideológica parque esconde a estrutura 
e funcionaipento da sociedade vigente e, assim sendo, toma as i~ 
déias como que independentes da realidade no seu concreto. Des­
ta forma separa a sociedade humana da comunidade eclesial, "es-# f f Aquece" as ideias do concreto, trabalhando ao nxvel das conscxen 
cias individuais, para que, mudando as mentalidades, as mudan - 
ças na sociedade aconteçam.

A sistematização dos dados, numa reflexão gradativa,vai 
nos mostrar que a Igreja serve à sociedade que vai determinando 
sua ação nos vários momentos históricos, e a JAC surge no Bra - 
sil mais ou menos em um destes, em que o capitalismo tem preten 
soes era relaçao ao campo.

□ estudo que resultou finalmente neste trabalho se ini­
cia com algumas indicações do contexto historico brasileiro, co 
mo a referencia principal para a compreensão da açao do movimen 
to em apreço. Em seguida, colocamos a presença da Igreja na so- 
cieriaqe, :DTiseibiiitando compreender e situar a razao de ser da
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JAC como um movimentd de Ação Católica, parte do apostolado da 
.Igreja, beguindo-se, descrevemos a própria JAC, situando a suã 
origem e a estruturação nacional, a influencia do contexto his­
tórico, as preocupações e a evolução de sua prática. Por fim 
concluimos com algumas considerações gerais para o aprofundamen 
to, desta análise, posteriormente.

Com a elaboraçao deste trabalho esperamos contribuir pa 
ra que se estabeleça o debate, entre aqueles que militaram na 
JAC, movimento este que, durante décadas, envolveu parcela sig­
nificativa da juventude rural no Brasil, como tarnbem para a sua 
inclusão nos estudos e debates que se realizam sobre a presença 
da Igreja no meio rural, t oportuno estudar qual o tipo de con­
tribuição efetiva que daí resultou: se a favor ou contra o pro­
jeto histórico da classe trabalhadora.
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2. BREVES NOTAS DA H1STÕRIA BRASILEIRA

Tomando como referência o fato de que as relações soei- 
ais, ou sej a, as relações que os homens contraem na sociedade 
tem como base as relações de produção correspondentes a determi 
nada fase do desenvolvimento das forças produtivas materiais das 
ta mesma sociedade, torna—se evidente, a necessidade de situar 
determinado problema em estudo no contexto histórico que o pro­
piciou .

0 conjunto das relações de produção e que forma a estru
A

tura economica da sociedade, a infraestrutura — base sobre a 
qual se ergue a superestrutura ideológica, de onde se originam 
detrminadas formas de consciência social.

É sem duvida, o modo de produção material que condicio­
na o processo que se estabelece e se da na vida social concreta 
mente, que determina os interesses que estão sempre em jogo nas 
relações entre os homens. Dal, so ser possivel compreender o 
surgimento, o desenvolvimento e o desaparecimento de certos pro 
jetos de intervenção social, a partir desta referencia as rela- 
çoes de produção, como determinações da infraestrutura economi­
ca da sociedade, ou seja, do modo de produção determinante, que 
orienta a forma de como os homens se organizam para produzir a 
sua sobrevivência.

Considerando que a sociedade vigente é determinada pelo 
modo de produção capitalista que se movimenta na contradição fui 
damental entre capital e trabalho, e preciso que a tenhamos bem 
presente como um determinado tipo de sociedade e nao em abstra­
to .

A contradição fundamental do modo de produção capitalis 
ta entre capital e trabalho se dã através da exploração da for­
ça de trabalho da classe trabalhadora (a que diretamente produz 
a riqueza material), por uma outra classe que detém o capital 
(que apenas administra e se apropria dos resultados do trabalha 
da classe que produz)# Este processo se denomina mais-valia, me 
canismo que permite o crescimento e a valorizaçao crescente do 
capital. Evidencia-se, então, que este modo de produção se ca - 
racteriza pela separaçao dos homens em classes e e esta determi 
naçacjca® V-f sociedade capitalista, como uma sociedade de
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classes«
Este mecanismo de crescimento e valorizaçao do capital 

foi sendo constituido ao longo do desenvolvimento do modo de 
produção referido e, assim, historicamente tem determinado as 
relações sociais entre as classes* As relações estabelecidas na 
produção da riqueza material vão gradativamente exigindo novas 
fontes que alimentem a produção, ao mesmo tempo em que permita 
a venda dos seus produtos. Assim, em determinados momentos da 
história, se faz necessário ao capital a descoberta de novos ho 
rizontes, onde possa se expandir e realimentar-se, garantindo o

y / 1 ' ' t fseu crescimento, c 0 \ ..Myj *
Com base no exposto ate então, õ oportuno situarmos o

w  ,  fBrasil, procurando ter clara a posição que vai ocupar como pais 
no contexto da expansão e acumulação do capital que, nao tendo 
pátria e nem fronteiras, é internacional, e, a partir de qualmo 
mento histórico aquele se torna importante e passa a integrar - 
se ao modo de produção capitalista.

A nossa importância como país se apresenta no momento 
em que era necessária a expansao do capitalismo europeu, Lsta 
expansao se baseava na dupla necessidade de adquirir matéria - 
prima para garantir o funcionamento da sua indústria e a coloca 
ção dos seus produtos. Naquele momento se dava um deslocamento 
da primazia comercial dos territórios centrais do continente pa 
ra aqueles da fachada oceanica. Com isto acontecia nao so um no 
vo sistema de relações internas (no continente), mas também uma 
expansão ultramarina. Destaca-se neste contexto as transforma - 
çoes económicas sofridas pela Inglaterra no começo do século

1

XVI. (15:18)
. Sao as determinações deste contexto que definem a nossa 

colonização. Esta era, por um lado, a reconstituição da nova so 
ciedade num modelo e origem europeus e, por outro, uma grande 
empresa comercial destinada ã exploração de recursos naturais 
de umfterritório virgem em proveito de suas necessidades comer­
ciais.

Dai, numa primeira fase, dentro do chamado modelo agra- 
rio exportador, fomos fornecedores de materia-prima, tais como 
açúcar, tabaco e alguns outros produtos; mais tarde, ouro e dia 
mantes, voífpaio algodao, em seguida café. (15:23) Em consequência
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dos objetivos da colonização que tivemos, a nossa economia foi 
sempre voltada para fora e, assim, atendia as necessidades de 
apoiar a expansao capitalista européia. La, o processo industri 
al atingia fases mais avançadas, de onde se apresentavam as ne 
cessidades de expansão, pelo grau de acumulação obtido, como 
meio de continuar crescendo e se fortalecendo.

Numa segunda fase, em decorrência de novas decisões ao 
nível da Luropa, se dá aqui o estabelecimento de empresas subsi 
diárias de vários trustes internacionais. Estas empresas se
constituiam nas principais vias de penetração do imperialismo e 
suas operaçoes em nossa economia. Esta segunda fase se caracte­
rizou como substituição de importações, ou seja, nao mais expor 
tavamos as nossas matérias-primas e importavamos manufaturas, 
mas passamos a produzir aqui mesmo, preenchendo as necessidades 
do mercado interno.

Foi a intensificação do nosso processo industrial, que 
motivou a revolução de 1930, quando se deu a mudança da hegemo­
nia da oligarquia rural para a burguesia urbano-industrial. £

■ M , importante ressaltar que a perda da hegemonia rural nao se deu
em sua totalidade, havendo uma composição desta no novo grupo
hegemônico. Isto é compreensível porque nao se tratava de uma
mudança no modo de produção, mas de um reajustamento de interes
ses em jogo, no seio da mesma classe dirigente, a burgues^^aci
onal.

0 período de substituição de importações, iniciado em 
1930, teve até 1945 um estágio de fortalecimento do Estado bra­
sileiro, já que no período agrario exportador, as relações se

a» ,davam diretamente da colonia com a Coroa portuguesa, cujos re - 
presentantes apenas existiam no Brasil. De 1945 a 1960, outro 
estágio em que se deu a aceleraçao e a diversificação das impor 
tações, quando o centro das decisões passa a se situar no pró­
pria país. (3:42) •

A partir de 196U teremos um outro momento de nossa eco­
nomia, que é a internacionalização do mercado interno, (3:39) .
quando o capital estrangeiro, agora com maior expressão e liue- 
rança norteamericana, se instala com mais clareza e passa a co­
mandar os nossos destinos. £ o que justifica o golpe de 1964, 
quôOCO :.a ,ò*i,TCuresia nacional se alia aos interesses estrangeiros

r

Ir**-

v>^°_
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com maior decisão e assim adere ao projeto de fortalecimento e 
reprodução do capitalismo internacional. Assume, assim, um com— 
promisse com ss necessidades do capital estrangerro, pre tsnimnuo 
se tornar uma potência no contexto de desenvolvimento mundial.

Um pouco atras, quando falamos das empresas subsidiárias 
no Brasil, abordamos a questão do imperialismo.Nos estágios de 
desenvolvimento do capitalismo, o imperialismo assume a sua fase 
superior(B), caracterizando-se mais como uma forma de atuação a- 
traves de empréstimos financeiros, para o que se evidencia a au­
tuação concreta dos Bancos. Isto se dã pela transferencia de re­
cursos a título de empréstimos, que serão pagos com juros. Nisto 
implica a remessa dos lucros obtidas pelas empresas estrangeiras, 
aqui instaladas, para seus paises de origem, através de uma rede 
de bancos estrangeiros, também instalada no país.

Esta presença do capital estrangeiro no pais nao ss da 
de forma impositiva e superposta ao capital nacional.Ele toma a 
"forma nacional", sustentando o poder político deste, notadamen­
te daqueles grupos que estão favoráveis aos interesses vigentes 
no momento. Assim, o imperialismo, muito mais do que a descrição 
das atividades do capital financeiro, é um sistema amplo e geral 
de organização econômica do mundo.(15:277) -

Conforme ja falamos, e da necessidade de expansao e acu­
mulação do capitalismo europeu que viemos a ser colonizados. E 
com a nossa colonizaçãof< a historia do nosso meio rural adquire 
uma nova dimensão. Aqui habitavam povos indígenas, vivendo da
terra, livremente, que passam a ser subjugados pelos colonizado-

__res que se apoderavam de suas terras e as exploravam em fun£ao 
dos -objetivos capitalistas que os trouxeram ate aqui.

No contexto do modelo agrário exportador, jã referido, a 
nossa produção agrícola foi sempre voltada para fora, no sentido 
de manter as indústrias na Europa e garantir-lhes aqui um merca­
do certo.Dai, os nossos produtos como o outo, a borracha, o açu— 
car euo cafe, dentre outros, formarem a base desta relaçao comer 
ciai da colonização até basicamente 1930.

Esta forma de exploração do meio rural se apoiava na con

centração de terra em poder de uns poucos, ou seja, o latifúndio 
inicialmente oficializado pelas capitanias hereditárias, que foi 
aos'poucos estruturando o que hoje se tem como Estados da Federa
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çao.

o rs e*
A cultura predominante era a cana—de—açucap, no Nordeste, 

relações ds produção 31 eram do tipo escravocrata» Dadas as 
reações dos indígenas» no tocante ao confisco de suas terras e 
mais ainda de passarem a trabalhar como escravos para um dono,e_s 
tes se viram obrigados a importar mão-de-obra escrava da África. 
Eram negros que vinham de la, e aqui eram vendidos como qualquer 
mercadoria ao senhor do engenho que os utilizava em sua produção 
açucareira. Piais tarde, a colonização no Sudeste, com base na la 
voura do cafê como predominante, se dá o incentivo a migraçac i­
taliana e japonesa, estabelecendo-se uma outra forma de coloniza 
çao .

Daí, estas relações de produção foram se estruturando e 
reproduzindo pelo meio rural a fora, em ouitras atividades como a 
agropecuaria, onde os donos de terra tinham os moradores que, o— 
ljsm do trabalho na atividade principal do seu patrao, plantavam 
culturas de subsistência para a sua sobrevivência, e ainda repar 
tiam—nas com ele na forma de terça parte ou metade, conforme fos 
se acertado entre ambos,logicamente, com a determinação daquele, 
Era uma forma semi-feudal, se assim podemos chamar, conhecida co 
mo parceria agrícola.Uma outra forma de produção agrícola e o ar 
rendamento, onde a pessoa sem terra aluga-a de um determinado 
proprietário por um tempo acertado, e assim produz para si, pa­
gando apenas o preço do arrendamento da terra.

Também se ressalta como forma de produção, no meio rural, 
o assalariado, quando o dono da terra contrata trabalhadores da 
redondeza por um salario fixo na diaria ou na empreita (tarefas 
acertadas). Outra forma de produção existente é a posse, quando 
uma pessoa se apossa de uma determinada extensão de terra, que 
não tem dono e ali passa a produzir para. a sua sobrevivência.

Assim, com o latifúndio como ponto central, a produção a 
grícola no meio rural sempre teve como característica a escravi­
dão, a parceria, o arrendamento, a posse e o assalariado. Tem si 
do com estas formas que as relações de produção no campo, histo­
ricamente, vem se dando e são a base dc condicionamento que ddè- 
termina a vida e a consciência do homem ali inserido.

A concentração da terra é o ponto principal da estrutura 
ção da vida no meio rural, haja vista que corresponde ao cerne 
do modo de produção capitalista em relaçao ao campo, de onde se 
origina a divisão da sociedade em classes. Desta forma, no meio
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rural temos bera presente o modo de produção capitalista, com ba­
se na exploração da força de trabalho de uma maioria sem terra 
(classe t X'S b ai H a do r a) , por urna nixrioriã vporcexa ua cxasse * uümx— 
nante) que detém, através do domínio da grande extensão de terra,, 
as condições de produção na agropecuaria,

Ê desta forma que, durante o modelo agrério exportador , 
a hegemonia do poder dominante estava com a èligarquia rural, jã 
qUB este era o contexto no qual predominavam as transações e os 
interesses econômicos.

A partir do exposto, é conveniente retomar as condições 
de vida no meio rural, onde uma população bastante numerosa vive 
em situações sub-humanas, dominada pelos detentores do capital » 
Isto se explica pelo fato de a maioria não deter os meios de pro 
dução e, assim, além de vender sua força de trabàliho, se sujeitar 
mais ainda pelas condições de moradia e de plantios de sobrevi - 
vencia que lhes são consentidas pelo dono da terra.

Tudo isto se dé em meio a relações de exploração e degra 
dação cjue podem se caracterizar como uma nova forma de escravi - 
dão, pois as pessoas, pelo fato de não terem terra, aceitam ven­
der o seu trabalho por um preço irrisorio e, também, aquilo que 
lhe foi consentido plantar para a sobrevivência, nao tem a certe 
za de que colherão para tal. Ücorre que o dono, no seu livre ar­
bítrio, pode decidir querer as plantações como forma de forragem 
para seus amimais, e assim decretar a sua utilização, colocando- 
os para pastar no roçado. Muitas vezes não chega sequer a comuni 
car ao trabalhador. 0 mesmo acontece com a moradia, quando, por 
qualquer motivo, o dono pode pedir a casa e o seu morador vai pa 
ra outro lugar em busca de trabalho e moradia. 0 fato de não ter 
terra não fixa o homem no campo, não lhes ajuda a consolidar uma 
identidade.

Todo este contexto condiciona o homem do campo a um tipo 
de consciência formada de que não ter nada é natural, próprio da 
queles que não tiveram sorte para ter bens materiais. De uma cer 
ta forma fica mais fácil para esta populaçao alicerçar este modo 
de pensar segundo os fundamentos do idealismo, sobretudo cristão, 
que termina por lhe proporcionar uma acomodaçao, â medida em que 
apela para explicações sobrenaturais.

Uma outra característica da vida no meio rural, durante 
m u i t o '*?ra o isolamento de outros centros, principalmente 
onde as coisas eram decididas, cuja ponte de ligaçao que havia
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eEntre os agricultores e seu meio era o patrão, Esta situaçao fa­
zia com que o camponês estivesse sempre envolvido com os proble­
mas decorrentes de sua dominação imediata, dado ao seu contato
mais direto com o patrao que mais e mais o comanda. Isto mantem 
arraigado na sua consciência o sentido da fraqueza e de deserda­
do do mundo,

*aMesmo assim, durante muito tempo, essa populaçao numero­
sa se manteve no campo, mais ou menos estabilizada, com uma mo­
bilidade mais interna, isto ê, de uma fazenda para outra, mas , 
sempre no meio rural. Eram as condiçoes de trabalho que, aliadas 
as de moradia e de plantio de sobrevivência, a sustentavam ali « 
Áo mesmo tempo, este fato correspondia aos interesses do capital 
enquanto se mantinha o chamado modelo agrário exportador. Pode - 
mos entender isto porque, sendo este modelo que convinhas aos in 
teresses do capital estrangeiro que hos colonizou, internamente 
criava condições de sobrevivência desta população, que conseguia 
manter, ã altura, as exigências das transações rio momento.

Ém relação ao cafe, um outro produto agrícola de maior 
expressão no mercado internacional, os interesses financeiros es 
t.ímularam o desenvolvimento desta lavoura no Brasil aíe a primei 
ra Guerra Muridial.Acontece então uma nova direção dos principais 
interesses neste setor, que favorece a concorrência de outras 
grandes regiões produtoras, antés estagnadas, e o Brasil perde 
terreno. Esta concorrência estimula os grandes trustes industri­
ais a descentralizar a produção, disseminando suas unidadeB pelo 
mundo, localizando-as em pontos estratégicos dos mercados e das 
fontes de matérias-primas.Desta distribuição o Brasil se benefi­
cia, recebendo uma cota,  ̂ <yTendo ficado esboçado em grandes linhas a caractenzaçao 
do meio rural, relacionado com os’interesses do capital estran - 
geiro, tentaremos algumas colocações sobre a industrialização , 
correspondendo a uma nova etapa de nossa economia.

0 processo de industrialização do Brasil se intensifica 
a partir dos fins do séc. XVIII, com as industrias texteis- prin 
cipalmente de alqodao, sob o predomínio do capital inglês. Em 
consequência das influências da primeira guerra mundial, por 
yolta de 1920, ao lado da indústria têxtil, temos o predomínio 
da inóustzJ. 3 de alimentação, principalmente daquelas relaciona­
das com o congelamento da carne.
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Ja nos referimos anteriormente ao processo de transferèn 
cio çjradativa de empresas, industriais européias para o Brasil,na 
forma de estabelecimento de subsidiarias. Este processo se dá ja 
bem antes da I Guerra Mundial; no entanto, e sobretudo apos a II 
Guerra, o fato toma maior vulto. Tudo isto, viria proporcionar , 
no futuro, a implementação da nossa indústria.

No obstante ser a Inglaterra a detentora da hegemonia , 
como representante do capital estrangeiro, grupos econômicos de 
outros paises também começam a se instalar no país.Podemos desta 
car, dentre èles, o Japao, com interesse voltado para o algodão, 
"óá sentido de manter a indústria japonesa; e a Alemanha, que em

A#bora nao atuando particularmente no setor algodoeiro com profun— 
didade, torna-se o maior comprador do nosso algodão.Destacam-se„ 
ainda, outros garupos importantes, principalmente norteamericanos, 
que também tiram proveito dos avanços conseguidos por aqueles.Es 
tes, naof-se envolvendo diretamente com a produção, estendem as
suas garras sobre a indústria do preparo e acondicionamento da
produção (descaroçamento e enfardamento), e em atividades finan­
ceiras .e comercial paralelas, bão firmas norteamericanas que se 
instalam para absorver, Inicialmente, tais atividades, até ent? 
em descoberto no país.

A chamada crise do café teve como consequência a libera
A» - •çao de uma grande força de trabalho, iniciando-se um processo c 

expansao dos centros urbanos;. Por isto, a industrialização sigi 
ficava a possibilidade de emprego para absorver a referida mão 
de-obra e situá-la melhor na cidade.

Tendo acontecido a mudança do modelo agrário exportador 
com a Revolução de 1930, e passada a hegemonia para a burguesia 
urbano-industrial, o processo de industrialização, caracterizado 
pela substituição de importações, conforme já foi situado um pou 
co atrás, de imediato não surtiu os efeitos capazes de superar , 
em sua totalidade, o modelo anterior.Isto porque nenhuma mudança 
se dá de forma estanque, conservando-se do modelo anterior algu­
mas características ou marcas que vao sendo superadas ao longo 
do processo seguinte.Daí ter havido uma mudança no sentido do 
nao mais se importar produtos manufaturados, mas produzí-los 'a­
qui mesmo, para suprir o mercado interno, ao mesmo tempo em que 
se fazia o .aproveitamento da matéria-prima e força de trabalho 
locais.Da mesma forma,que,na agricultura, perduravam ainda carac



15

.terísticas do tipo colonial, Lsto é, sempre voltadas para. fora.. 
Neste sentido, a industrialização so vai mesmo começar a ter 
uma presença de participaçao marcantE na economia brasileira, a 
partir de 1956. (13:14)

Gradativamente, o processo de industrialização avança, 
diversificando-se sempre em função da acumulaçao do capital es­
trangeiro. Ja nos referimos, mais vale ressaltar aqui que, ini­
cialmente, com a supremacia do capital inglês, sobretudo a par­
tir do final da década de 195U em diante, esta supremacia pas­
sou para os Estados Unidas da America. Sao novos interesses do 
capital mundial, liderados por este país, que vao determinando 
o que se produzir e como produzir no Brasil. -

Com relaçao aos meios rural e urbano, e comum racioci — 
narmos sempre em termos de oposição entre ambos, como se nao ti 
vesse nada a ver com o outro. í claro que há características e 
condiçoes ambientais próprias de cada um, mas isto por si so nao 
anula o que de fundamental os une concretamente, E este ponto de 
união so vamos encontrar naquilo que e o motor de toda a socie­
dade, qu seja, o jogo de interesses que demandam dos grupos eco 
nomicos, no modo de produção vigente, assim, em nosso caso, na 
formação econômica, a substituição da hegemonia da oligarquia 
rural pela burguesia industrial nao aconteceu como uma suprema­
cia de uma sobre a outra a ponto de anular totalmente o meio ru 
ral; no entanto, se deu uma composição da oligarquia com a bur­
guesia industrial, na nova forma de fazer avançar o capital. £ 
claro que tudo se dava no mesmo modo de produção e se tratava a 
penas de equacionar os vários interesses que estavam em jogo na 
quele momento.

Neste sentido, a agricultura vai ter uma nova função no 
contexto da formaçao do nosso processo industrial. Basicamente 
podemos vislumbrar esta nova função, sendo assumida, na forma 
de Empresa Agrícola, quando seria possível a entrada do capita­
lismo de maneira mais decidida no campo. Daí, uma das princi — 
pais funções da agricultura em relaçao a indústria e a libera — 
çao de mao-de-obra, pois, sendo expulsa do campo, vem para a ci 
dade, procurando novas alternativas de vida. Esta expulsão se 
dá pela entrada de técnicas agrícolas no campo, que, com a uti- 
lizaçao de eouipamentos sofisticados, dispensam o emprego demão 
de-obra na quantidade ate então absorvida. Alem do mais, passa
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a requerer uma certa qualificaÇa o e, cons eque ntemente, um deter*
mina do grau de escolaridade para o manejo mai s adequado de tais
impl ementos.

Tudo isto foi motiva ndo e acelera ndo gradativam , -ente o e-
xodo rural, pois se dava concret amente o desemprego e a expulsão
dos trabalhadores do campo. A es ta altura já se contava com a
mult ipl icação dos meios de comun ícaçao de mas sa, principalmente
com a penetração do rãdio no mei o rural, levando novas informa -
çoes ató alí, possibilitando que fossem fei tas, por par te desses
trabalh adores, comparações entre as condições de existe ncia mate
rial no campo e na cidade, e para la se dirig iam buscan do melho­
ria de vida.

tsta situação vai criando e ampli ando os aglome rados na
cida de, em volta da indõstri a, e assim surgin do novas si tuaçoes.
tsta s estao ligadas nao mais só com a nec essi dade de mao-de-obra
mas também de sobrevivência da cidade. Teremo s, assim, uma outra
funç ao .da agricultura que e a de garantir o abastecimen to de pro
duto s para o consumo interno , ao lado da manu tenção da exporta -
ção. (1-3:20,25)

Todo este movimento traz para o meio rural a co Ansequen -
cia de que gradativamente vai diminuindo o contingente de pesso­
as vivendo alí, e se processa a proletarização do trabalho agrí­
cola. Isto equivale dizer que ocorre uma nova etapa na transfon., 
mação do trabalhador rural em assalariado, pois o agricultor, a 
partir de então, passa a vender a sua força de trabalho, no am-

nte urban o industrial ou mesmo na fazenda, transfo rroada em
res a Agrí cola. (4:80)

Como vemos, no contexto do modo de pro dução capi talista
e antagon ismo, que parece tornar o campo autõnomo da ci dade,
existe pois ambos fazem parte da composiça o do me smo jogo, e

comPlemen tarn no senti do de garan tir sempre a expan sao » acumu
m*ao e apro priagao do capital. Sao reorganiza çoes da me sma for

ma de produção, implicando em cada mudança para novas etapas, 
na modernização e entrada cada vez maior do capitalismo no país. 
Aquilo que podíamos vislumbrar como antagonismo sao pontos de 
encontro, não percebíveis claramente, sem os mecanismos que evi 
denciem este movimento crescente e contraditório do capital. Um 
outro elemento que pode aclarar isto que estamos falando e que 
mudanças substanciais só.vao ocorrer no meio rural, a medida em
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que o peso relativo dos mercados nacional e internacional va - 
riarem. Neste sentido, para sofrer mudanças, o meio rural de - 
pende das decisões que são tomadas a nível dos centros exter—  
nos e das funções do setor industrial em determinados momentos.

Todas estas transformações ao nível do econômico, ou 
seja, a implantaçao da industrialização e as modificações na a 
gricultura, modernizando-se em função de permitir a gradativa 
estabilização do capitalismo mundial no pais, vao provocar uma 
serie de modificações na nossa vida social, tm relação ao meio 
urbano, surge uma camada de proletariado, do operariado indus­
trial, que começa a se organizar, reivindicar e participar das 
decisões políticas. Também começa e se organizar o setor de ser 
viços (terciário), como forma de absorver parte da mao-de-obra 
que não ia diretamente para a produção. No meio rural, começam 
a surgir varias tipos de lideranças políticas. E o começo da 
organização dos trabalhadores rurais, inspirada na forma como 
os operários da indústria estavam fazendo. Ê neste contexto, 
que se ‘criam as ligas camponesas e os sindicatos rurais. As 
principais reivindicações do proletariado rural eram basicamen 
te liberdade de organização sindical e política e a reforma a- 
gréria.

Verifica-se grande mudança em relação ã consciência
é* 0 ■* ■ Mque o camponês tinha ate o momento em que estas alterações co­

meçai? a se dar. Desaparecem aqueles padrões e valores do tipo 
comunitário ou patrimonial, que os mantinha numa ligaçao mais 
afetiva (laços de compadrio, amizade), parecendo que eram co­
muns entre si. Agora, o camponês jI não define o proprietário 
e o capataz como o outro (relaçao familiar), mas tem condicoes 
de manter certa distância e jã os define politicamente, come - 
çando a chamar a atenção da burguesia rural aquela serie de rçi 
vindicações anteriormente reclamadas.(4:90/93)

Toda esta mobilização e organizaçao da classe trabalha 
dora, tanto no campo como na cidade, encontram respaldo no go­
verno populista de Getúlio Vargas, que tenta coopté-los a seu 
favor. Assim, trata de estabelecer um pacto, onde se aglutinam 
interesses econômicos e políticos do proletariado, classe me - 
dia e'-burguesia industrial, visando fortalecer e expandir o se 
tor industrial e tentancto, quanto fosse possível, estruturar o
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terciário.
Esta estratégia política se concretizou sobretudo pela 

legislação trabalhista para o operariado da cidade. Em 1940, cri 
a—se o salario minimo, e em 1943 a Consolidarão das Leis do Tra— 
balho. Só em 1963, o populismo chega ao campo, com a transforma­
ção do Estatuto do Trabalhador Kural em lei. Ja era bastante a— 
trazado, mas só aí acontecia .em relaçao ao meio rural.

Enquanto se dava maior atençao ao operariado na cidade, 
conforme as providencias ja referidas, no campo a açao se volta 
va mais no sentido de possibilitar canais de participaçao desta 
população, através da educaçao. Era uma tentativa de conter um 
pouco a migraçao do campo paraf.os centros industriais, propondo
fixá-las e melhorar as condiçoes de vida ali mesmo.

,  00Esta tentativa se deu através das Campanhas de Educaçao 
Hural e'Extensão Rural, nas décadas de 1940 e 1950. Era toda u­
ma estratégia centrada na Educaçao de Base, através do desen — 
volvimento de comunidades. Eram desenvolvidas atividades de me— 
lhoria da escola formal, e a esta se acrescentavam noçoes de 
higiene, saúde preventida, primeiros socorros, campanhas de va­
cinação . mobilizava—se a comunidade e se organizavam Clubes de 
Maes, de Jovens. E ao agricultor ensinavam-se as técnicas agrí­
colas, capacitando-o para melhorar a sua lavoura com a adoção 
de tecnologia adequada ao plantio e ao uso de implementos novos. 
Criavam—se cooperativas. Também fazia parte desta açao o comba­
te ao analfabetismo e, para tanto,.se desenvolviam cursos de al 
fabetização de adultos e adolescentes.

A ação da Igreja também se faz presente, neste contexto, 
através dos seus movimentos de Açao Católica, como a JAC. Esta 
atuava sobretudo na formaçao de lideranças, visando ao desenvol 
vimento da saciedade na zona rural.

Em tudo isso estava implícita a ideologia da promoção 
do camponês e do meio rural, para que pudesse participar do pro 
cesso de desenvolvimento global que se realizava no país.

Mo contexto do capitalismo internacional, percebemos que 
o Brasil e apenas um elo desta corrente que envolve todos os po 
vos do mundo, controlados pelo capital financeiro, que visa ape 
nas se reproduzir e crescer. Por isso, as funções assumidas pe­
lo Brasil* exportador de m-atéria-prima; fornecedor de mão-de-o­
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bra abundante e barata para a’ indústria; garantia do mercado 
consumidor, dentre outras, atendem exatamente âs necessidadesim 
postas pelo tipo de relaçao estabelecida.

Aquelas necessidades sao expressas em diversos momentos 
e, assim, a cada um destes corresponde uma etapa que se apresen 
ta ao pais como sendo própria do seu desenvolvimento, quando
de fato, não só nao o ê, como também nada se transforma, apenas 
se modifica a forma de garantir a permanência do modo de produ-

M A# . ”' MS #çao, pela crescente acumulaçao e apropriaçao do capital.
Desta forma é que, no início, era conveniente manter a 

exportação de nossas matérias-primas, enquanto já se preparava 
a nova etapa - a de substituição de importações, instalando sub

a*sidiaria de matrizes estrangeiras para a produção industrial a 
nível nacional. Em consequência, como apoio ao esforço industri 
al nacional, seria repassado um financiamento que garanteria a 
autonomia, ou seja, o pleno desenvolvimento do país. Durante a 
execução dos empréstimos financeiros de forma mais específica,o 
capital estrangeiro passou a adquirir terras, jazidas minerais, 
investir em atividades paralelas, garantindo de todas as formas 
a valorização do capital, e comprometendo sempre mais a sobera­
nia nacional. £ o caso da Volksvagen, da JARI e tantos outros 
grupos.

A partir de tudo isto, percebemos que o comportamento 
fundamental do capital está centrado na sua reprodução. Daí ser 
mais fácil compreender porque e como o sistema consegue sobrevi 
ver, contraditoriamente, produzindo até situações conjunturais, 
onde se aglutinam os mais diversos interesses, sem que isto ve­
nha provocar a mudança estrutural.

Desta forma, a classe trabalhadora sai sempre com menor 
possibilidade de ascender ao poder, de forma pacífica, pois a 
cada ajustamento conjuntural descobre que colaborou, assumindo 
o ônus; no entanto, isto poderá gradativamente aumentar a cons­
ciência de classe que vai alicerçando o projeto histórico da 
transformação social, t um processo de luta entre classes que 
se estabelece na sociedade.

Assim, se dá todo o processo de transformações sociais 
que sao acompanhadas da participaçao da classe trabalhadora,quer 
do campo-, cear, da cidade. No campo, os primeiros sinais de orga
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nizaçao política dos trabalhadores se apresentam no período 
de 1930 a 1964 (4:45), quando surgiram as associações, as li­
gas camponesas e os sindicatos rurais, já referidos em outro 
momento.

Neste sentido, entende-se melhor a fase populista, co­
mo um comportamento que o capital adotou em determinado momen­
to, onde se fazia necessário o apoio da classe trabalhadora ao 
seu projeto economico, ao mesmo tempo em que seria possível pe 
netrar e exercer um certo controle de todo o movimento de mobi 
lização e organização desta mesma classe.

m0Com o avanço do processo de industrialização, o cres - 
cente agravamento da situaçao dos trabalhadores no campo e na 
cidade, chega-se ao início da década de 1960 com um crescimen­
to das tensões sociais. 0 populismo havia favorecido um certo 
avanço da organização das camadas media e trabalhadora e, nes­
te momento, a sociedade civil reivindicava reformas de base. .

. Com o golpe de 1964 se rompe definitivamente com o po­
pulismo e o país se integra ao capital estrangeiro, com a ide­
ologia- da segurança nacional. Esta tinha a função de reprimir 
os nacionais, para que o capital norteamericano, agora hegemô­
nico, encontrasse a melhor forma de se expandir e, consequente 
mente,crescer, como representante maior do capitalismo interna 
cional.

Em relaçao ao Nordeste, o fato mais importante se dano 
final da década de 1950, quando se cria a SUDENE. Ate entãopre 
dominava a agro-indústria açucareira, e a SUDENE vem com a in­

- tenção deliberada de fazer o desenvolvimento, tornando o Nor - 
deste um polo de desenvolvimento nacional.

Era o processo de industrialização intensiva que se da 
va aqui, calcado na teoria dualista: o Sul havia se desenvolvi 
do, agora é a vez do Nordeste. Para tanto, se criaram vários 
incentivos, no sentido de motivar os industriais do Centro-Sul 
a instalarem indústrias no Nordeste. Estes incentivos permiti­
am descontar até 50$ do imposto de renda devido, desde que in­
vestissem no Nordeste.

Em relação á agricultura, tratava-se de reordenar a 
produção, superando as formas tradicionais que ainda predomina 
vam,até então. (19:35)
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Ao mesmo tempo em que' se dava a implementação do parque 
industrial como prioridade, se processava uma revalonzaçao da 
térrea estimulando a sua concentração e o desemprego de mao-de- 
obra rural, uma vez que os grandes proprietários tinham acesso 
a investimentos para dinamizar sua fazenda, com ênfase sobretu­
do na criação de gado. Tornou-se famosa a exclamaçao dos traba­
lhadores sem terra, sobre este fato: "o homem está sendo substi
tuido pelo boi, e as lavouras de milho, feijão, por capim".

Assim, permanecia inalterada a estrutura da terra, ago­
ra amparada legalmente pelo Estatuto da Terra.e pelos subsidios 
tanto da SUDENE, como de outros programas como o Plano de Inte­
gração Nacional(PIN) e o Programa de Distribuição de Terra e de 
Estímulo a Agro-Indústria do Norte e Nordeste (PRDTERRA).(19:40) 

Esses programas nao mudaram para melhor as condiçoes de 
vida da maioria da populaçao do zona rural; ao contrario, agra­
varam as condiçoes de miséria, estimulando o exodo rural, mal—

w » •grado, inclusive a açao da Igreja.
Daqui por diante procuraremos situar a ação da Igreja, 

particularmente da JAC, em relaçao a estas indicações do contex 
to histórico de nossa sociedade.



3. A IGREJA NA SOCIEDADE

3.1- A ação educativa da Igreja

Á Igreja e uma instituição social, portanto, situada 
numa soca°dade determinada, com funções concretas a.desempenhar 
nesta mesma sociedade. Assim sendo, nao podemos compreender a 
Igreja sem a referência direta ao fato que a define parte inte 
grante do conjunto da sociedade na qual está presente e presta 
serviços determinados. Esta forma de ver e compreender a Igre­
ja coloca-a no mesmo nível das demais instituições criadas pe­
la sociedade, com fins de serví-la. No entanto, todos os docu­
mentos, que regem e fundamentam a existência da Igreja, a fa­
zem com a explicação da sua origem sobrenatural, divina,insti- 
tuida por Deus.

Esta forma de justificar a existência de. Igreja coloca 
- a acima de qualquer sociedade, tempo historico, deliberação 
humana que ultrapassa todos os séculos. £ da sua origem divina, 
portanto, sobrenatural, que se'auto-define como eterna e reali 
zadora do plano de Deus para a humanidade. Por estas definiçoe§ 
a Igreja estaria sempre isenta do poder temporal, pois a sua 
missão ultrapassa o natural, elevando-o ao sobrenatural que e 
o valor supremo a ser alcançado. Dai decorrem duas orientações 
básicas que fundamentam a açao da Igreja: 1) o Homem á um ser 
criado por Deus, chamado a existência no mundo para dar teste­
munho d'Ele, e; 2) a missão da Igreja á cristianizar o mundo , 
para que este chegue a ser o lugar que possibilite ao Homem 
realizar-se como ser humano, em toda a sua plenitude, conforme 
foi pensado pelo próprio Deus.

Do exposto, podemos concluir que a Igreja recebe o man 
dato e primazia da Educaçao, dado que as demais instituições o 
fazem só para o plano natural e esta vai mais alem porque leva 
atá ao sobrenatural. Para precisar melhor esta afirmaçao,veja- 
mos o que nos diz, acerca do assunto, REDDEN e RIAN:

7

" ... a Igreja possui o primeiro
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título que a habilita a educ açao,
a au torida de suprema de ensi nar a
Fé Divina e con servar intato e in
violãvel o depo sito que lhe foi
COnfiado; de dirigir e imodel ar os
homens em todas as suas açoe s, in
dividual e soei almente, para a P“
reza da moral e integri dade da vi
da , de acordo com a dou trina reve
lada ..."(16:105)

Ainda, em outra citaçao, podemos expl icitar me
que vimos coloca ndo , quando procuramos encontra r nesta
de explicação o f undamento últim o, no qual se assenta
mandato da Igrej a para a educaça o :

ti Pèla sua natu reza, as inst itui-
A*çoes educaciona is divid em-se em
principais e secundarias.Deus e a 
criança formam o centro daquelas • 
Deus é o agente primordial na edu­
cação individual sobrenatural".(1 6 :

lhor o 
f forma 

este

104)

Como a Igreja e a instituição visível que representai
exerce na sociedade o plano de Deus, entendemos perfeitamente
o sentido de a mesma ter por primazia a responsabilidade da e— 
ducaçao dos povos.

Desta forma de se justificar e que a Igreja se define 
como uma presença no mundo. "Se trata de servir o mundo,coisa 
que vái mais longe do que a simples presença".(1) Esta forma 
de a Igreja atuar como simples presença no mundo, desmistifi— 
ca,de um Jado, a sua característica divina (pairando sobre a 
sociedade) e de outro, as varias formas que esta presença vai 
tomando, dependendo do processo historico da evolução da soei 
edade humana. Assim, no período do feudalismo, a Igreja teve 
o seu apogeu de "presença no mundo",com o domínio economico e 
poli-ticc de sociedade. Era uma das proprietárias de grandes^
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extensões de tErrss eis 
dD modo de produção vi 
organizados como o feu 
ges e, entre estes ult 
hierarquia, onde uns d 
cultos ); e os demais,

sTii-r./m-? a f->7ía r>roduzir nos • 
gente, através dos monasterios. est 
do, onde os servos trabalhavam para 
imos, a orgonizaçao se dava através 
etinham as decisões, o planejamento 
a execução { os incultos ).

_ moldes 
es eram 
os mon 
de uma 
( os

Assimilando, portanto, todas as formas de transaçao da 
sociedade do momento, a Igreja Católica, em poucos séculos, pas­
sou a controlar quase toda a economia feudal.(14:87,88,90) Domi­
nando praticamente toda a sociedade, a igreja exerceu também, de 
modo marcante, a sua influencia na educação, através das escolas 
monásticas. Esta eram de duas categorias: uma para a formaçao de 
futuros monges e se chamava escola para oblatas; a outra, para a 
instrução da plebe, e eram as verdadeiras escolas monásticas.Es­
tas escolas, no entanto, não se destinavam ã instrução do povo , 
como haveríamos de pensar, mas sim, colocar as famílias campesi­
nas em contato com a doutrina crista. Vejamos como PONCE nos des 
creve este fato:

„, "Apressemo-nos a esclarecer quer%
nessas escolas as únicas que po 
diam ser frequentadas pela mas­
sa - não,se ensinavam a ler, a 
escrever, A finalidade dessas 
escolas não era instruir a ple­
be, mas familiarizar as massas 
campesinas com as doutrinas cris 
tas e, ao mesmo tempo, mante t 
las dóceis e conformadas",(14:
91)

Acreditamos que a crença no carater divino da Igreja e 
a sua condição de independente da sociedade humana, por estar 
acima dela, precisa ser melhor estudada. Ao longo do caminhar 
histórico da sociedade humana, a Igreja foi tomando formas de 
acordo com o modo de produção vigente, servindo concretamente^ 
aos interesses desta. 5obre isto PONCE nos coloca muito expli— 
citamenxí?:



"As transformáçoes, que a sociedadee 
sofreu durante o feudalismo, impuse 
ram no domínio religioso,em relaçao 
à antiguidade, algumas diferenças 
de importância, ainda que nao de 
molde a alterar o seu conteúdo de 
classe. A religião cristã, que nos 
seus começos encarnou os ideais con 
fusos, mas rebeldes, dos explorados 
de Israel, encontrou entre os roma­
nos que nada possuiam uma atmosfera 
propicia para a sua difusão. Perse­
guido a principio como uma ameaça , 
o cristianismo foi atenuando pouco 
a pouco o seu ímpeto inicial, de tal 
modo que, quando, no decorrer de pou 
cos séculos, se transformou na reli 
giao do Império, ele já havia perdi 
do totalmente a sua primitiva signi 
ficação. Ds gritos contra a propri 
edade privada e contra a exploração 
por parte dos poderosos, que resso­
aram, todavia, durante algum tempo 
entre os primeiros padres da Igreja 
foram se extinguindo nao sem o pro­
testo das massas. Ao inves de robus 
tecer a sua rebeldia com a voz varo 
nSl dos primeiros profetas — o i­
racundo Miquéias, o vigoroso Isaías, 
o tremendo Ezequiel - o cristianis­
mo canalizou para o mundo extra-ter 
reno as suas inquietações e suas es 
peranças. Eoquanto o escravo e c o  
servo sofriam sob os seus senhores, 
o cristianismo proclamava que eles 
eram iguais diante de Deus. Desco — 
berta maravilhosa que respeitava o 
status .quo terreno, enquanto nao cie
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gava o momenío de altera^lo no 
céu ..."(14:87)

da Igreja, pare ce-nos que
des , mas se CL ®\ nelas. Des ta
ica ligada aos interesses do-

I
minantes.

3.2 - A Ação Católica e os movimentos especializados

Em decorrência das modificações ocorridas na sociedade, 
como resultado dos movimentos revolucionários que assinalaram mo 
mentos histéricos precisos em determinados períodos e contextos, 
a Igreja foi uma das mais afetadas. As principais consequências 
sobre ela foram o confisco de suas terras e questionamento de 
seus dogmas. Enfim, a sua doutrina foi posta em questão. Resul­
tou então a perda considerável de seu prestígio. Concretamente, 
”a partir da idade moderna, o mundo procura a sua secularizaçaojí 
(17:2) A secul arização nada mais e do que o mundo procurando va 
lorizar o que é seu, apropriar-se e desenvolver-se, libertando- 
se assim do controle e deliberação da Igreja.

0 Papa Leão XIII, na segunda metade do século XIX^"nao 
titubeia em proclamar ter a Igreja perdido o operariado".(17:2)
A partir desta tomada de consciência, a Igreja fez um esforço 
considerável no sentido de recuperar o. terreno perdido e se a— 
daptar ãs novas circunstancias. Assim é que em 1931 foi criada 
a Ação Católica, destinada a reagrupar um certo numero de movi 
mentos de'- jovens nascidos entre 1920 e 1930. Estes movimentos 
seriam animados por leigos. Era o surgimento do apostolado dos 
leigos na Igreja.

Inicialmente, estes movimentos foram denominados de A— 
ção Católica,em geral, e, no Brasil, em "1935 foi organizada o 
ficialmente a Ação Católica Brasileira, em plano nacional!1. (18: 
16)7 Esta '.organizarão, em* plano nacional, visava evitar a disper­
são e o entrosamento das várias experiencias ja existentes no
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no Brasil. (18:16) A carta de Pio XI ao Cardeal D. Sebastiao 
Leme e aos bispos do Brasil, de 27/10/1935» estabelece o "modo 
de promover mais eficazmente a A.C. no Brasil". (18:17) Na mes 
ma, ainda mostrava a necessidade de sua expansao por todos os 
recantos do país. Está assim destacada a importância da parti­
cipação dos leigos no apostolado hierárquico da Igreja. Esta 
participaçao se define concretamente como uma colaboraçao para 
com a hierarquia da Igreja.

No sentido de concretizar melhor as propostas, o Papa 
sugere vários princípios para que esta colaboraçao se processe 
com "ordem, método, e prudência". (18:17) 5ao eles:

" - Formação integral dos membros 
da Açao Católica Brasileira: re 
ligiosa, moral, social.

- Caracterização de tais mem — 
bros em categorias homogêneas: 
adultos, jovens e crianças.

— Iniciar o trabalho com peque­
nos grupos que possam depoisfer 
mentar evangelicamente a massa. 
A Açao Católica nao e organiza­
ção de massa, mas uma elite a— 
postolica de conquista.

— Promover a harmonia e colabo­
ração entre todos os que ingres 
sem na Ação Católica, tanto no 
mesmo setor, como em setores di 
ferentes, ‘corno membros de um 
so corpo e divisões do mesmo e­
xercito*. Fomentar a concordia 
e a colaboraçao entre as assoei 
açoes religiosas e a Açao Cató­
lica, em torno dos Bispos Üioce 
sanos.

— Organizar a A.C. especializa­
da (‘por meios de vida*): ho - 
mens do campo, operários, estu­
dantes, artistas e intelectuais.
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- 5elecionar b preparar sacerdotes, 
desde o tempo de sua formaçao nos 
seminários, para serem iniciadores 
de grupos de Açao Católica.

—Organizar em plano nacional,dioce
sano e paroquial, semanas e dias 
de estudos, congressos, etc, para 
estudar e conhecer melhor a açao#

-A Ação Católica não deve substi - 
tuir ou suprimir outras obras e i­
niciativas apostólicas existentes 
na Igreja. Deve, pelo contrario , 
procurar uma intensa colaboraçao 
com as corporações e instituições 
destinadas ao cultivo da piedade , 
a difusão da cultura religiosa,con 
jugando esforços para o bem das al 
mas.

—Que os religiosos e religiosas, , 
particularmente nos.colégios por s 
les dirigidos, prestem a^necessari 
a colaboraçao, criando nuileos de 
Açao Católica.
— A finalidade da Açao Latolica de 
ve estar sempre bem clara diante 
de todos: 'defesa e propagaçaó do 
Reino de Cristo, que e o reino de 
justiça, de amor e de paz"#(18:l7, 
18)

Ainda no ano de 1935 surgiram os primeiros Estatutos Ge 
rais da Ação Católica Brasileira, promulgados oficialmente em 9 
de julho de 1935. Antes, porem, foram aprovados pelas congrega­
ções romanas. Estes Estatutos se baseavam na Açao Católica 1- 
taliana. Através deles, a Açao Católica Brasileira foi estrutu­
rada em quatro ramos, baseados em critérios de sexo e idade:

—tíomens da Açao Católica (H *A . C.)
—Liga Feminina de Açao Católica(L.F.A.C .)
»Juventude Católica Brasileira (J.C.B.)
—Juventude Feminina Católica (J.F.C#)

Ao mesmo tempo, começaram a chegar informações de como 
funcionava a A$ão Católica em outros países, tais como França, 
Canadá, Bélgica e Estados Unidos. Eram diferentes da Açao Cató­
lica Italiana. Com relação ã diferença entre a JAC Italiana e a 
dos^demais paises como França, Canada, Bélgica e Estados Unidas, 
podemos dizer que se situa mais pelo enfoque que cada uma prio­
rizava# Sabemos com mais segurança que a JAC Italiana era mais
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conservadora, portanto, mais voltada para um cristianismo centra 
do na salvação da alma e bem clerical, enquanto que a da França 
se voltava mais para o social. Era um cristianismo a partir cda 
realidade social do meio, e pela atuação consciente do leigo com 
prometido. AIligação com a hierarquia existia, mas como uma coo­
peração, em conjunto, na realização da missão do leigo. A JAC,no 
Brasil, vai sofrer grande influencia da JAC francesa.

Daquelas informações resultou uma nova feforma dos Es­
tatutos, que foram aprovados em Homa em 4 de março de 1946 e 
promulgadas no Kio de Janeiro, durante o I Congresso Nacional 
de Ação Católica, realizado de'31 de maio a 09 de junho de 1946. 
0 novo estatuto reformado manteve os quatro ramos fundamentais 
do anterior, dividindo alguns em especializações:

— Homens da Ação Católica(H.A.C.).
— 5enhoras da Açao Católica(S.A.C.}.
— Juventude Masculina Católica(J.M.C.), contendo 

as especializações: JEC, JOC, JUC.
— Juventude Feminina Católica(J.F.C.), contendo 

as especializações: JECF, JOCF, JUCF(18:19)
A partir daqui começa a se esboçar uma tomada de consci 

encia de que a especialização na A.C. era fundamental para tor­
na-la cada vez mais adaptada aos problemas brasileiros. Isto ja 
vinha sendo cobrado nos fundamentos da própria A.C. ao ser cria 
da, pois, para ir ao encontro das pessoas teria de fazer a par­
tir de cada meio onde estas estivessem inseridas. Esta necessi­
dade se apresentava como o momento de concretizar o previsto co 
mo um dos princípios sugeridos pelo Papa Pio XI de que se ddvia 
"organizar a A.C. especializada por meios de vida". Concretamen 
te, a especialização consistia em agrupar militantes do mesmo 
meio de vida, aplicando o método próprio da Açao Católica com a 
adaptação devida ao que era típico ou proprio de cada grupo.

Assim, em 1950, aconteceu a revisão dos Estatutos da A­
ção Católica Brasileira. Em julho deste mesmo ano, estes proble 
mas, que se ppresentavam no momento, foram discutidos na IV Se­
mana Nacional da A.C.B., no Rio de Janeiro, As conclusões foram 
de que " os varies ramos do apostolado deveriam se especializar 
segundo o *meio* dentro do qual se trabalhava» Surgiram assimja 
JAC para o meio rural; a JEC para o meio estudantil secundaris— 
ta;' a JIC paraco meio independente; a JOC para o meio operário;



è a JUC para o meio universitário’.'. (18:20)
Estava assim concretizado o projeto que definitivamente 

estruturava a Açao Católica Especializada, onde os leigos atua­
riam, com a missão de restaurar o terreno perdido pela Igreja , 
procurando conquistar, através do testemunho de vida, em cocada 
meio natural onde se encontram e vivem as pessoas.

0 trabalho se realiza pelo mátddo da FÜRílAÇãO NA AÇÃO , 
traduzido no VER-JULGAR-AGIR ou, como é conhecido em toda a .'.A-I
çao Cátolica, o método da Revisão de Vida.

A partir do exposto, podemos claramente verificar a es 
treita ligaçao que tem a atuaçao da Igreja com a sociedade.Daí 
ser importante entende-la como parte integrante da sociedade en 
que vivemos a cujos interesses serve. No próprio fato de se a- 
presentar como tendo origem divina e se propondo a realizar o 
plano de Deus no mundo, ela oculta exatamente esta sua presta— 
çao de serviço a sociedade capitalista, como componente da su 
perestrutura ideológica.

Tudo indica que foram as revoluções sociais, em momen­
tos chaves da Historia, os responsáveis pelas novas atitudes 
na Igreja. Daí a Açãõ Católica ter nascido coma uma forma de 
fazer frente e se perpetuar no mundo, justamente na Europa,on­
de o capitalismo estava alcançando um estagio mais desenvolvi­
do que permitia a concretização de determinadas mudanças.Neste 
sentido, a Açao Católica fica melhor compreendida como conse«- 
quencia do momento histórico em que, pelas descobertas e con­
quistas resultantes das lutas traVadas, a classe trabalhadora 

- foi construindo o seu projeto histórico, como ser social,toman 
do como referencia a situação concreta que era a sua situação 
de trabalho. Desta forma fica mais claro porque ela suçgiu na 
Itália, na França, no Canadá e nos Estados Unidos.

A todo um período de crises agudas, segue-se outro de 
reconstrução, e normalmente as pessoas se voltam para a harmo­
nização da sociedade, visando sobretudo humanizá-la.A mensagem 
da Igreja se presta exatamente para este tipo de proposta. Na— 
turalmente isto agrada ao poder dominante que procura na Igre­
ja a sua aliada principal.

3Q4
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4. A JAC COMO MOVIMENTO ESPECIALIZADO DA AÇftO 
CATULICA PARA O MEIO RURAL BRA5ILEIR0

4.1- Origem e estruturação a nível nacional

Como ja vimos, a JAC originou-se da Ação Católica Bra­
sileira, a partir do momento em que se definiu a açao através

I
dos méios concretos de vida, ou seja, dos movimentos especiali 
zados. Como esta ideia da especialização era'.proveniente da A— 
çao Católica francesa, a JAC do Brasil teve a sua linha de açao 
definida na experiência e a imagem e semelhança daquela. Apesar 
de a Açao Católica especializada só ter sido oficializada e es 
truturada no Brasil a partir de 1950, a JAC brasileira se ini­
ciou em 1947. Üs primeiros núcleos foram fundados em Timbaúba, 
no interior do Rio G. do Norte, pelo Dom José Medeiros Delgado 
então bispo de Caicó. Este período,de 1948 a 1950, foi a primo., 
ra fase do movimento énpode se chamar de ’’preparando os cami*,— 
nhoa".(6:3) Estas iniciativas se constituiam tentativas isola­
das d poucas pessoas, alem de Dom Delgado, "acreditavam na pos 
sibilidade de uma JAC com elementos irepresentativos do prõpri 
o meio".(6:3)

No entanto, a preocupação para que a JAC viesse a ser
estruturada <a nive 1 nacional jã existia e foi levada a serio .
Em 1948, foi feita uma pesquisa por Ânge la de Morais Neves, com
a f inalidad e de "abrir caminhos ao cohhe cime nto mais aprofunda
do do meio rural".(6:4) Esta pesqu isa foi f eita no “dis trito
de Madalena , Munic ípio de 5anta Maria Ma dale na, dioc ese de Cam
po s, Estado do Rio de Janeiro", (6:4)

A pesquisa , supra citad a» abrang ia o levantamen to de
dados referentes a situ —açao soc io-econom ica, moral, reiigiosa,
e também de aspect os típicos da vida dos jovens rura is. (6 :4)

0 resultado deste estudo serviu de suporte para a con­
tinuação de tantos outros. A conclusão a que chegou, foi sufi­
ciente para mostrar a complexidade do problema agrário.Estas 
conclusões foram estudadas na 3a. Semana Nacional de Ação Ca­
tólica, realizada em Porto Alegre (RS), em outubro de 1948.Pa- 
raõserem discutidas, o Secretariado Nacional da Açao Católica
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Brasileira organizou-as num documento, de onde podemos sinteti­
zar:" o nosso meio rural é um dos mais atrazados do mundo, pela 
falta de transportes, escolas, médicos e hospitais; pelo grande 
número de analfabetos, pela ignorância geral e religiosa",(6:4) 
•Daí se concluir pela "urgência da Igreja atuar, de maneira orga 
nizada, no meio rural brasileiro".(6:4)

A preocupação fundamental era com a situaçao da evange­
lização e catequese do homem rural.Ressaltava-se a falta de pa­
dres, pors, diante da populaçao rural de 64.Ü0Ü.0ÜQ ha. e a ee— 
xistência, apenas, de 10.000 padres, "impunha-se a necessidade 
da Açao Católica Rural"(6:5)

0 início deste trabalho seria através de uma atuaçao .ex 
pressa num Plano Mínimo de Açao Social e Formaçao Religiosa , 
que previa " a colaboração de professoras rurais, esposas e fi­
lhos de fazendeiros". Em relação aos filhos de fazendeiros,vol­
tava-se a atenção, principalmente para aqueles que eram alunos 
de "colégios religiosos" e,que, nas férias, "poderiam realizar 
muita coisa nas fazendcs de seus pais".(6:5)

•Este Plano foracelaborado pelo Secretariado Nacional de 
Ação Católica Rural e apresentado também na 3a. Semana de Açao 
Católica de Porte Alegre, com base nos resultados daquela pes 
quisa.

Eq» síntese, era esta a Proposta:

a) Plano Mínimo de Açao Social, r

" pequenas ajudas fáceis de prestar, 
como: injeções (dar e ensinar a dar); 
pequena farmacia organizada com amos 
tras de remédios; pequenos curativos; 
leituras; explicação e distribuição 
de folhetos educativos,como os db 
SESP; ordjanizaçao de coros, pequenas 
orquestras locais; ensino de traba­
lhos manuais; indústrias rurais ca­
seiras; arranjo do lar;preparo de am 
biente para a fundaçao de pequenas 

■„ • cooperativas e de escolas; "(6:5)
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Isto tudo se realizava “depois de fazer a comunidade sentir a 
importância desses empreendimentos". (6:5)

b) Plano Mínimo de Formação Religiosa

"1. Nosso 5enhor Jesus Cristo 
(nascimento, vida, paixão ,

, morte e ressurreição);
2#,Você sabe batizar?
3. 0 que Deus quer que a gen- 
, te faça?

4* E quando a gente peca?
5. A beleza da Santa Missa.
6. Casar sim, mas casar bem.
7. Ensinando a rezar",(6:6)

0 Secretariado Nacional de Açao Católica Rural, come­
çou a funcionar em março de 1948, com-3 elementos, sendo 2 pa 
ra o movimento de adultos(LAC - LACF), 1 para a JACF e um As­
sistente, que era padre.

Iniciava—se,assim, " um trabalho de coordenação das 
ppucas experiências existentes (contatos pori_cartas e viagensí 
enquanto se incentivavam outras".(6:6) Isto se constituía os 
primeiros ensaios para o surgimento da JAC.
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4.2 -A influência do contexto histórico

Na primeira parte procuramos situar, mesmo que de for­
ma breve, algumas indicações do processo historico de formaçao 
e desenvolvimento da sociedade brasileira, como referencia fun 
damental para a compreensão de qualquer pratica de intervenção 
social. Situando a Igreja na sociedade, já vimos como aquele 
processo,em seus vários momentos, sempre vem determinando a 
forma como esta se apresenta e atua. Ja ficou claro que foi 
resultante de ações concretas em determinados momentos da His­
toria, que a Igreja, procurando readaptar-se, cria a Ação Cato 
lica.Ao longo do processo social, a Igreja sempre se situa nas 
novas circunstancias que se apresentam.

Como a JAC é parte integrante desta forma de atuar da 
Igreja, convém que a situemos no contexto das décadas de 1940- 
1960, procurando explicitar algumas das influencias deste no 
seu surgimento e forma de atuar.

A primeira ligaçao que podemos fazer e com referencia 
ao momento em que surgiu, desenvolveu-se e extinguiu-se, como 
movimento especializado para o meib rural. Foi exatamente no 
período em que se deu o desenvolvimento do capitalismo, sob a 
forma de industrialização na cidade, e de redefinição da agri—
cultura em f orma de tmpresa Agríco la no camp o. Concretamente fO
suçgimento da JAC se aliou aquela tentativa qu e estava sendo
dese nvolvi da no campoy refere nte à educaçao e extensão rural 9

como meio de capacit ar o agriculto r em novas tecnologi as e con
ter a 'tnigraçao para a cidade, pelo desenvolv imento da comuni da
de.

Isto fica mais claro, com o atrelamen to dela, desde as
suas prime iras ativi dades, ao Mini sterio da Agricultura, que e
ra o execu tor desta política no campo. Assim » as prime iras ati
vida des,no sentido de formar seus quadros, se deram a partir
de 1949, com a reali zaçao de um curso para vig arias de paréqui
as rurais, que foi ministrado totalmente pelo referido Ministe 
rio, através do seu Serviço de Informação Agrícola.(6:6/11)Daí, 
seguiram-se tantas outras atividades, sempre ligadas a 1 esta 
programaçaoncficial, que pelo conteúdo das mesmas, pode—se 
qu-e’' eram de 'cunho marcadamente tecnológica, correspondendo

ver
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concretamente, muito mais a execução do programa daquele Ministé 
rio em relação a preparação e modernização do campo, do que a 
proposta mesmo do organismo da Igreja, que sempre se disse acima 
e alem da sociedade humana. Presume—se que o Ministério urencon-: 
trou, na estrutura da Igreja, o mais adequado canal de penetra­
ção, principalmente junto ao campesinato que confiava plenamente 
nela.

Assim, podemos resumir o conteúdo dos cursos realizados: 
cuidados com a agpopecuaria; saude, higiene e dducaçao: vida e 
organizaçao rural^ Também, a Açao Católica Rural, como meio de 
justificar a açao, como sendo da Igreja. Ainda se realizavam ati 
vidades como: Semanas Rurais, Cursos de tspecializaçao Agricola; 
Cursos para dirigentes de JAC. Estas atividades eraip, em sua qua 
se totalidade, toda a programação do Ministério com relação ao 
meio rural naquela epoca.

Uma putra ligaçao que e possivel fazermos, diz respeito 
aos participantes destas atividades. Estrategicamente eram es­
colhidas pessoas de influencia nas localidades, como professoras 
rurais,, criadores, agricultores e sacerdotes. Tratava—se de efei 
to multiplicador pois visava a propagação deste aprendizado no 
meio da população. Como podemos ver, eram pessoas que exerciam 
algum tipo de jàoder, geralmente possuiam bems como terra e gado, 
mas que simplesmente eram reconhecidas como dotadas de liderança, 
capaz de convencer aqueles a quem transmitiam as mensagens. Coin 
cidentemente, esta era a orientação rpetodologica da educàçao e 
extensão rural daquele Ministério.

Vê-se que a JAC assimilou muito bem todas as diretrizes 
do contexto nos vários momentos e pautava a sua programaçao em 
consonância com tais necessidades. Tratava-se mesmo de promover 
o meio rural, como era a ideologia difundida, comprometendo a ju 
ventude rural_com a idéia do desenvolvimento que se processava , 
integrando—se nele, o que implicava em capacitar—se no mínimo 
possível. Era a crença de que assim se teria um mundo rural no­
vo, integrado ã sociedade transformada como um todo*

£ a partir destas influências que a JAC Brasileira vai 
formular as suas preocupações, definindo mais concretamente a 
sua proposta.
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4,3— As preocupações da JAC Brasileira

0 esforço empreendido para estruturar a JAC no Brasil, 
como vimos anteriormente, esta ligado ao trabalho que a Igreja 
vinha fazenda em plano mundial. Este esforço da Igreja era no 
sentido de situar-se na nova sociedade que surgia, sob o impul­
so de lutas revolucionarias, no momento em que se engendrava no 
vo modo d- produção ou superavam etapas menos desenvolvidas den 
tro do mesmo modo de produção. Estes movimentos sociais abala - 
ram o poder da igreja e esta procurou por todos os meios recon­
quistar os homens. Isto se dá com mais enfase a partir da Idade 
nédia quando, pela sua forma de ver o mundo, procura a sua secu 
lariz açao.

No que diz respeito a igreja como um todo isto se deu a 
través do apostolado dos leigos, num movimento organizado que 
se chamou Ação Católica onde a JAC era o ramo especializado pa­
ra o meio rural.

Assim, as suas maiores preocupações no Brasil eram "dar 
aos jovens rurais uma formaçao dentro da vida14 e "a união de to 
dos os jovens rurais1*. (6:14,16)

Vale ressaltar ainda, textualmente, o depoimento que re 
gistra e documenta, comprovando a afirmaçao anterior do que a  I 
greja, vendo que havia perdido a classe operária, redefiniu -se 
com o objetivo de reconquistá-la. Era novamente o intento de re 
conquistar o mundo para si. Por sinal, este objetivo da conquis 
ta era o ponto norteador das ações dos militantes da JAC e de 
toda a Ação Católica, expresso nos princípios norteadores do Pa 
p a  Pio XI. 0 depoimento é:

"desde o início a JAC tenta fazer 
esse trabalho e sabe que, se fa-
lhar,» se não der aos j°vens ru -
rais a respo sta (;ris ta que espe-
ram, outros, em :seu lug ar, agi ta
rão a massa e, eritão » a Igrej a
terá perdido a jijven tude campe si
na" » (6í 16 )

Além destas preocupações chaves, no ano de 1959, a  JAC 
Brasileira se voltou na sua açao para as seguintes atividades:
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- realização do I Congresso Internacional de Juventude 
rural, em maio de 1960, a realizar-se em Lourdes, França;

- intensificação da formação de dirigentes, militantes e 
assistentes;

- criação dos secretariados regionais no Nordeste e no
Sul;

- aumento do número de elementos nas equipes diocesana e 
nacional.

I
As atividades.descritas mostram a necessidade de estrutu 

ração em plano nacional, em decorrência da expansão e sitematiza 
ção que o movimento foi tendo» Também se apresenta o primeiro mo 
vimento de integração, a nível internacional, com a participaçao 
no Congresso em Lourdes.

A JAC atuava no meio rural, operacionalizando as suas 
preocupações chaves, através de Programas, 5erviços, Assembléias 
gerais e populares, Cursos e Festas rurais.

0 método de trabalho, conforme jé nos referimos em outro 
momento, era o VER, JULGAR e AGIR, que se denominava de Revisão 
de Vida* Este método consiste numa "análise da realidade", par­
tindo dos fatos de vida onde se escolhia aquele que merecia uma 
reflexão. Esta análise se iniciava com um VER da realidade, a 
partir daquele fato, procurando descrevã-lo em seus pormenores e 
encontrando alx as pessoas envolvidas. Em seguida se fazia umJUL 
GAR à luz do evangelho, procurando descobrir os valores e os con­
tra-valores, existentes no fato, e os apelos de Deus às pessoas 
envolvidas, aos militantes e à comunidade, no sentido de modifi­
cá-lo. 0 resàltado do JULGAR era concretizado no AGIR, onde se 
definia o plano de atividades a serem executadas, no sentido de 
modificar a situaçao refletida. Isto se constituia o que se cha­
mava "formaçao na ação", "na vida" e no "meio".

0 grande objetivo era fazer com que os jovens se compro­
metessem com a transformaçao dos problemas dos outros jovens e 
do meio, procurando dar testemunho de cristãos, filhos de Deus.E 
ra o exercício do amor ao próximo como a si mesmo, eliminando o 
egoísmo, Este egoísmo era o maior mal que existia no coraçao das 
pessoas, como decorrência natural do pecado original,

A operacionalizaçao da açao, como elucidamos um pouco a— 
trárs* ss através de várias atividades e instrumentos.Estas
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atividades praticas estavam organizadas no Programa Anual e e—
• _____1 . . i  J _____________ J-----_ . * ~ ~ y-i « n i i n í n n a  n n ^ n p  + m p  r l pn f  O H d Q Sram uesenvulviuut* ducaves uc í d u u x u c o , sncui. ~ ̂ ~ ~ °

serviços de cultura, recreação e orientação profissional. Ainda 
se realizavam assembleias gerais, populares, cursos variadas e 
festas rurais, onde se envolvia toda a comunidade.

Mo contexto do golpe de 1964, a JAC nao teve maiores im

plicaçoes em decorrência de sua açao, como aconteceu com a JEC 
e a JUC. Apenas as dificuldades normais cjuenum período de mudan 
ças socio—economico^politicas como foi êste, acarreta. Em rela— 
çao ãs consequências do golpe para a JAC, se diz o seguinte:

"Os acontecimentos de 30 de março, ̂ *•trouxeram varias consequências pa 
ra a realizaçao do nosso conselho:
- a data do Conselho foi transfe­
rida paraoo dia 09 a 21 de abril.
— não foi possível a participaçao 
dos nordestinos.Isto porque o na­
cional não conseguiu as passagens 
de cortesia,que todos os anos dd— 
queria. E mesmo, no nordeste, nao 
era possível vinjar",(2:l)

Destes Conselhos sairam como Programa de Açao a temáti­
ca voltada para o namoro e, no Conselho seguinte (1965) , o Pro—  
grama voltado para a Agricultura. Realmente, os temas poderão 
estar condicionados pelo clima novo que se desenvolve no pais e 
toda a temática se alicerça na crença de "novos rumos parara ju 
ventude rural", como se expressa no Boletim novo que se cria em
1964.(12)

O  período compreendido entre 1968 e 1970 foi marcado por 
profundos questionamentos acerca da ação do movimento como um 
todo. Em consequência foi definida uma outra linha de açao que 
implicou na rejeição do método tradicional VER:JULGAR:AG IR,pelo 
"Método Científico de Análise da Realidade". A nova forma de a- 
tuaçao que foi definida consistia mudança de "pequenos gruoos 
e exclusivamente "de juventude", para linha de "massa e do con 
junto da população do meio" onde o jovem era integrado, com as 
mesmas preocupações e problemas comuns, pela situaçao de traba­
lho.

A seguir, situaremos a açao da JAC, de forma mais glo— 
balizante, pela evolução que foi se dando em sua pratica.Ali 
perceberemos outros traços da influencia do contexto sobre a 
m e s m a , 'identificando as limitações,' distorções e equívocos ,
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toncretamente, a açao da ideâlogia que estava presente em cada _ 
momento decisivo, quer seja nus programas, quer na forma método 
lógica de conduzir a reflexão da realidade.

4.4- A evolução da pratica

Uma visão retrospectiva da prática da JAC nos leva r, a 
constatar uma evolução. Como qualquer pratica social, a JACfoi 
acompanhando as exigências que os vários momentos da sociedade 
como um todo, e particularmente o brasileira, iam apresentan - 
do. Dar ser fácil a compreensão de que, mesmo evoluindo na sua 
prática, atualizando as formas de atuação, os objetivos bási - 
cos permaneciam os mesmos. £ interessante ressaltar a temática 
dos Programas de Açao no período 1953/67. Ax se percebe que 
sempre havia um aspecto da realidade existencial do indivíduo, 
associ*ado a questão profissional para os homens e a onentaçao 
doméstica para as mulheres. Tudo isto, no seu conjunto, era de 
finido e vivenciado no abstrato, no idealismo. Daí toda a pro- 
gramaçao ser elaborada sem situar concretamente o jovem rural,
numa situação dada, e desenvolvida de forma isolada, isto e,ca1
da ano um aspecto, sem conexão com a totalidade concreta.

A própria visão da Realidade, que permeava e orientava 
as atividades, era limitada, distorcida, falsa, porque ficava 
ao nível da simples constataçao de FATOS. Estes fatos eram to­
mados como que falando por si mesmos, tal era o poder de expli 
cação que tinham, como se explicita bem na descrição do método 
VER-JULGAR-AGIR. Parte-se do fato e se volta a ele para trans­
formá-lo. Toma-se uma ação secundária, periférica, como sendo 
a fundamental, a concreta.

Ao definir-se por algo mais situado, o faz pela orien­
tação de um compromisso individual. Por isto, a programaçaoque 
vai de 1953 até 1964 á estabelecida de cima para baixo, mesmo 
contando com a participaçao das “bases", e com temas de cara-
ter moralista, cristão e individualista. Este individualismo 
parmar-scie apesar da forma coletiva, grupai era que se dava a
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prática, 0 grupo servia muito mais como pressão para a transfor­
mação individual da pessoa do que como luta social. Nao podemos 
entender isto sem a referencia á corrente teórica que orientava 
o pensamento católico da época, que era o personalismo e o exis­
tencialismo»

A partir de 1965 como os tempos sao outros, a JAC dá um 
grande passo nos seus rumos, quando atenta para a compreensão da 
Realidade Brasileira. 0 seu programa anual ressaltava a ideolo - 
gia do momento definido pela C0N5TRUÇÃG DE UM BRAbIL MOVO, a par 
tir de um mundo rural novo. (5) Sem duvida, situava-se na reali­
dade brasileira, criada -pòs-64; no entanto, esta entrada na rea­
lidade ainda não permitia compreender os fenômenos que se expres 
savam no meio rural. Isto porque nao passavam de um elenco de fa 
tos, sem que se fosse ã raiz dos mesmos, como uma sintese histó­
rica da sociedade capitalista.

A JAC, ao buscar compreender e atuar a partir da realida 
de, o faz ainda de modo abstrato, isto é, sem referencia ao con­
creto e com a idéia de HOMEM-INDIVÍDUO como ser histórico, Esta 
visão leva o movimento a procurar definir o papel historico da 
juventude rural e a sua missão histórica no processo de desenvol 
vimento da sociedade brasileira.

Com esta orientação, de 1966 a 1968, foi definido como 
programa a ser vivido: 1966- descoberta da realidade;

1967- o papel da juventude no desenvolvi­
mento;

1968- organização da juventude rural.
£ possível percebermos a visão limitada das decisões to­

madas em abstrato, estanques (sem a perspectiva de totalidade) e 
com a imprecisão característica das definições idealistas.

Definindo-se como movimento apostólico que queria a uni­
ão da classe camponesa, revela-se equivocado, enquanto considera 
o meio rural como independente do restante da sociedade, como se 
houvesse umanclasse" rural. A "classe" rural organizada se promo 
veria e assim participaria do desenvolvimento.

Mesmo se definindo como ouúnico movimento de jovens ru — 
rais no Brasil" e, se propondo a "unir e organizar a açao de to­
dos os jovens rurais", (7:11) afirmando que "nenhum problema da 
juventude campesina pode ser estranho a JAC"* (6;14) tratando de
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problemas sindicais e da reforma agrária, a JAC não se orienta 
na sua prática pelo conceito de classes sociais, embora esta a- 
pareça expresso em alguns documentos.

b je tivos assim se expressa:
l9-a promoção integral dos jovens
rura is, isto é, que eles dese nvol
vam todas as suas qualidades como
pessoa humana e filho de Deus •
29-a união de todos os jovens ru-
rais para uma transformaçao e pro
moçao de todo o mundo rural.
39-uma educação dos jovens rurais 
a uma vida de fé mais adulta, que 
os leva a viver sua fé em todos os 
aspectos de sua vida". (7:12)

E vai além, em outro documento: :
n2.a união de todas as jovens ru - 
rais despertando-lhes a consciên­
cia de classe e para a transforma 
çao e promoção do mesmo mundo ru­
ral". (7:11)

Pelo exposto, a JAC dissimula a existência da sociedade 
capitalista e a luta de classes. Isto explica porque toda sua o 
rientação e proposta eram imprecisas, vagas, em abstrato. 0 çe— 
xemplo mais claro disto está quando ela define quem sao os jo - 
vens rurais:

"- filhos de grandes e pequenos 
proprietários. —

- jovens rurais assalariados.
- jovens operários de usinas e 

indústrias rurais.
- jovens de pequenas cidades ru 

rais que podem ter profissões 
diferentes como: comerciantes, 
pedreiros, alfaiates, etc.M.(7:11)

Como "harmonizar", num grupo de trabalho, interesses de 
jovens, filhos de grandes proprietários, com os dos demais gru­
pos? Come trabalhar pela "promoção" da juventude numa sociedade
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desigual? Como trabalhar pela "promoção" entransformaçao" do
mundo rural, se ele não é autônomo? 0 que se entende pela coloca 
çao formulada de "consciência de classe"?

Visto tudo isto, e importante que retomemos a questão da 
formação da juventude rural» Com a visão de meio rural como se 
fosse autônomo e de realidade brasileira subdesenvolvida, que me 
rece ser superada, a formaçao da juventude vem como cansequen — 
cia, também distorcida, em abstrato. Desagrega-se o jovem rural 
como que independente dos adultos e trabalhadores explorados.Por 
isto, a idéia da "promoção integral'1 e " união para transformar 
e promover o meio rural". Numa visão histórica de formaçao e de­
senvolvimento da sociedade capitalista, como totalidade, o jovem 
não pode ser visto como a JAC o definia. Como obscurecer a sua 
condição de trabalhador produtivo antes dos 7 anos de idade?

Estes pontos evidenciados, de modo muito rápido, sao im­
portantes para nos situar e ajudar na compreensão da pratica da 
JAC. Como prática social, esta se dèu em meio a contradições que 
pouco a pouco foi possibilitando uma reflexão questionadora de 
si mesmo.

Os seus objetivos explícitos não se concretizaram. As co 
munidades nao conseguiram se organizar e o meio rural tao pouco 
se transformou. A juventude também não se promoveu. Aqueles que 
participaram dos quadros (coordenaçoes paroquiais, diocesanas,re 
gionais, nacionais e internacionais), com raras exceções, volta­
ram a se fixar no meio de origem. Dada a capacidade de racioci - 
nio e modo de abordar as pessoas, expor, e conseguir "vender i - 
déias", que desenvolveram pela prática, foram absorvidos por sin 
dicatos, cooperativas, secretariados da Igreja, movimento de edu 
cação popular e pelo proprio aparelho de Estado. Isto lhes deu a 
idéia de continuarem comprometidos com a causa do meio rural,ser 
vindo-o, conforme haviam sido preparados no movimento, mantendo, 
portanto, a ilusão de que sua açao individual tivesse um efeito 
multiplicador.

Com o avanço do processo de expansao e acumulaçao capita
A» A#Ü 3ta, sem que a JAC se voltasse para a sua compreensão, nao mais 

se sustentou como vinha e passou a questionar—se sobre si mesma. 
Era uma tentativa de explicar—se no momento, isto e, sua razaode 
ser.^vinterr-Tetou '-seus impasses, atribuindo como causa a falta de 
mística dos seus militantes, e questionou a representatividade
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junto a juventude rura 
a sua missão histórica 
de uma orientação numa 
sobreviver, apesar da 
forma diferente.

Foi o momento 
encaminhava para esta 
crítica da realidade, 
da GQcieLuds", Isto se 
como entidade.

1, tentando redefinir-se, tendo em vista, 
na sociedade daquele momento. Por falta 
perspectiva mais consistente, não logrou 

tentativa de recolocar-se na sociedade de

em que, a partir de 1968, o movimento se 
nova etapa, orientado por uma visão mais 
guiada peloMmetodo científico de análise 
deu atê 1970, quando a JAC se extinguiu
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho pre tendeu resgatar a experiencia da Jâl
no Brasil, como uma açao educativa, nao formalizada da Igreja,no 
meio rural, situando-a, mesmo que superficialmente, no .contexto 
histórico das décadas de 1930/1970. Limitado pela circunstancia
de nao possível fazer uma analise ma rs aprofundada do i.movx— 
mento, encerramos com algumas indicações que podem orientar o es 
tudo mais conclusivo, em relaçao a questão da ideologia, da \or—

transformaçao social, que estão presen 
como apostolado da Igreja, 
como se apresenta, e ideológica,no sen

mação da consciência e da 
tes nas intenções da JAC, 

A ação da Igreja,
tido de que dissimula a situação de exploração no modo de produ-
ção capitalista, como a es

que os resultados do traba 
gual. A. classe detentora d 
trabalho da classe trabalh
a mais-valia, que e dissim

* ^ideologxca nas suas posrço

sencia das determinações que regem as
relações na nossa sociedade: relações de classes, de produção,em

lho humano são usufruídos de modo desi 
o capital se apropria do resultada do 
adora. É este mecanismo da exploração,

M
ulado. A Igreja desempenha esta função 
es,como ja vimos:sente—se na sociedade, 

mas não. como parte dela, pois esta acima dela,servindo-a;reconhe 
ce as desigualdades sociais, um certo nível de exploração,mas a- 
pela sempre para a compreensão e boa vontade da classe dominante, 
no sentido de que esta conceda parte de suas condiçoes para o 
"bem-estar" da classe trabalhadora; resguarda-se sempre em nao se 
posicionar decididamente por apoiar, de seu lado, a luta da cia— 
se trabalhadora pela superaçao deste modo de produção capitalis­
ta, apoiando-se em dois argumentos que estão sempre claros em 
seus pronunciamentos: nao ser a favor da luta de classes e sem­
pre admitir o fundamento da propriedade privada.Por fim, com a 
negação de que só existe uma HIStÕRIA, a Historia da. luta de cias 
se, onde, ao longo do processo histórico, os homens vem X" sempre
construindo-transformando-reconstruindo a SOCIEDADE, com nas re­
lações de produção.

Esta Hisíória se da aqui, construida pela açao de homens 
determinadas. A Igreja tenta negar este aspecto concreto, desvi-
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ando o sentido da existência humana e a luta pela sobrevivenciew
para o sobrenatural. Ê ex 
treita colaboração com a 
tas situações concretas c

atamente neste ponto onde se da sua es 
sociedade vigente» caracterizando ces— 
orno naturais, eternas, em que as solu­

ções dependerão sempre das pessoas que estão acima dos explora-
m o poder; assim como a libertação to- 
a, que supera os males da sociedade , 
esta acima até dos poderosos da terra, 
um aparelha ideológico do Estado, pois 
rutura ideológica da sociedade,que por 
a base estrutural ou o modo de produ—

dos, isto e, dos que detei 
tal e a solução definitiv, 
virão de Deus, Poder que 

Logo, a Igreja é 
atua na parte da superest 
sua vez é determinada pel 
ção capitalista.

Dai, ser mais fácil compreender porque ela sempre acom­
panha as determinações do momento histórico, uma vez que este é

(V
conduzido pelos interesses que, em determinado momento, sao os 
interesses da classe dominante, detentora do capital.

Entende-se melhor porque a JAC, como organismo da Igre­
ja, surgiu em determinado momento e nao noutro e, em particular, 
porque, os seus objetivos e forma de atuaçao se conduziram sem­
pre de forma a referendar o discurso ideologico do sistema ca— 
pitalista no período em que se fez necessária tal colaboraçao . 
Era o compromisso com a ‘'modernização do campo", sem que isto 
implicasse numa transfornaçao radical da estrutura da proprieda 
de e sem referencia nenhuma ao modo de produção vigente. A mo­
dernização do campo era a crença de que a "tecnologia" seria o 
motor da transformaçao do campo, e assim as pessoas teriam vida 
melhor.Nunca se percebia a contradição de classe, onde a tecno­
logia viria servir exatamente aquela, que no campo detinha a
propriedade da.terra, em 
centivos governamentais, 
de produzir na sua terra 
nas condiçoes da anterio

condições de ser beneficiada com as in 
para aquisição de todas as condiçoes 
Ao mesmo tempo, a classe sem terra, f 

r, era expulsa como mao—de—obra para a
indústria, nas cidades maiores.

Daí, o\trabalho da JAC, só com jovens rurais; relacio—  
nando com o trabalho apenas no aspecto da capacitaçao tecnologi 
ca e, ainda, a doutrinação do valor do trabalho, a dignidade 
deste, como meio de sustentar !a capacitação tecnológica; por ou 
tro-lsdc, .£>• "mística" do SERVIÇO ao próximo, ã comunidade local
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e ao compromisso com a verdade, a justiça, a fé, etc., como meit 
o de promoção do jovem, v.isto agora sob a otica d
histórico, vé-se com mais

movimento

[clareza a sua função ideológica.A JAC mos, através da qual a Igreja cumpria 
oiõgica no meio rural.Assim, x. também 
e nunca ela querer perder a sua posi- 
adora e o porque de ter criado a Açao 
Católica tspeciaiizaaa por MEICJ5 DE VIDA. 5o assim era possivel 

manter a sua função ideológica na sociedade, a partir da situa­
ção de trabalho real em que se encontravam os trabalhadores,nos 
seus diversos meios, garantindo assim que o concreto desta mes­
ma situação de trabalho não chegasse a ser revelado.

Convém, ainda, chamar a atenção para algo fundamental , 
que é decorrente de tudo isto.í a definição da açao educativa 
da Igreja, e isto se refletia na JAC, que se dava através das 
consciências.Êsta explicitação nos ajuda a ver o quanto de coe­
rente é todo o engendramento da proposta da JAC, no sentido de

formadora da consciência. Assim, pro— 
jntar e exercitar a consciência indivi— 
, o que resultava na promoção pessoal, 
o que mais contribuiu para que nao che 
como classe trabalhadora, explorada , 
em andamento. Era,então, o mecanismo 
, pois baseado nele se exigia coerenci 

3SO e fidelidade ã Igreja, ao movimento

enfatizar a sua açao como 
curava.despertar, fundame 
dual det cada participante 
Este mecanismo terá sido 
gássemos after uma visão 
com um projeto historico 
de maior força ideologies 
a individual no cotnpromis 
e a comunidade, como testemunho de vida moral,social, religiosa, 
claro, no contexto de suâ fundamentação e exercitação doutrina­
ria.

Concretamente, ri 
reformista, adaptadora di 
te.Os egressos da JAC estão sempre prontos a colaborar para que 
a sociedade melhore, mas não comprometidos como classe para a 
transformaçao desta.

Como a ação ideológica não é hermeticamente fechada ao 
ponto de não permitir que se desmistifique, hã as lacunas em 
seu próprio bojo, como contradição que permite avançar o conhe­
cimento, desvelando-a. A partir disto, alguns egressos chegaram 
a- -ae ̂ uorii.írnax e a questionar toda a ação e tomar novas atitu-

sultou esta formaçao numa perspectiva 
s seus participantes à sociedade vigen
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fbdes. No entanto, dada a 

dental, reformista e conc 
ta, é possível que se teni 
estejam acreditando em 
buirmos algo de positivo 
nas questões que tenham 
é possível, uma retomada, 
esforço com o qual se debã

nai

f 1

dora* Hoj existem novas o 
greja, das quais podemos 
preciso analisá-las bem, 
rienta e sobretudo se apo 
rico.

rça ideológica da orientação transcen 
Lliadora da Igreja, em resumo, idealis 
am perdido a tal ponto que não - máis 
a. Destes resultados, e possivel,atri 
a açao da JAC, pois a partir de peque- 
cado, atê adormecidas em dado momento, 
processo e a reintegração no grande 

te, cotidianamente, a classe trabalha 
pçoes, novas indicações na própria I- 
jartir para uma nova etapa. Contudo, á 
vendo qual o embasamento maior que a o 
nta na direção do unico processo histo

dia

Convem deixar bem 
não se obtem de forma pro^ 
cesso, na luta deliberada 
ções. Daí,ser reformista
em nxvel das consciências

" ... na
os homeni 
ções nece 
sua vontü 
que corre 
fase de 
ças prodiji 
dessas ri 
estrutur? 
base rea 
superest^ 
a qual c<í 
mas de cb 
produção 
o proces 
e espiri 
encia do 
ser, mas 
social é

claro que uma consciência de . classe 
ta, estanque, mas no caminhar do pro—

M ,. #e firme pela superaçao das contradx — 
proposta da JAC e da Igreja de atuar 

porque,

produção social da sua vida 
contraem determinadas rela 

ssarias e independentes de 
de, relações de ,produção 
spondem a uma .determinada 

desenvolvimento das suas for 
tivas materiais.□ conjunto 
lações de produção forma a 
economica da sociedade, a 
sobre a qual se levanta a 

utura jurídica e política e 
rrespondem determinadas for 
nsciencia social. 0 modo de 
da vida material condiciona 

s;o da vida social, politica 
-;ual em geral. Nao á a eonsci 
homem que determina o seu 
pelo contrário,o seu ser 

que .determina a sua consci-
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ência.Ao chegar a uma determinada
f p CP H p HncPn\/n 1 w á mnn f n =a e f nr-,5 ■*- w w  w w w w . . » w ^ , v - ^ r . . w . . w w f  u w í  « w a ,

ças produtivas materiais da soei- 
edade se chocam com as relações
de produção existente s, ou, o que
nao é senão a sua expressão jurí-
dica, com as relações de proprie-
dade dentro das quais se desenvol
veram até ali.De forma de desen—  
volvimento das forças produtivas,

' estas relações se convertem em 
obstáculos a elas. E se abre, as­
sim, uma época de revolução soci­
al. Ao mudar a base econômica,re­
voluciona-se , mais ou menos rapi­
damente, toda a imenso superestru 
tura erigida sobre ela ..."(11:301)

Esta colocaçao deixa bem claro que a formaçoo da icons—  
ciência nao se da de conscáencia a consciência, mas sim a i par— 
tir, e no processo social. Igualmente que as transformçoes na
sociedade não vão se dár a nível das consciências, mas sim da
mudança da base economica material.

Em outra oportunidade, Marx e Engels nos colocam outras 
referências importantes que nos possibilitam endereçar a refle­
xão para compreendermos a Igreja como aparelho ideòíogico do Es 
tado e sua ação, em decorrência, como ideológica:

"Até agora os homens formaram sempre 
idéias falsas sobre si mesmas,sobre 
aquilo que são ou deveriam ser, or­
ganizaram as suas relações mútuas 
em função das representações de
Deus, do homem normal, etc.,que r.a- 
ceitavam.Estes produtos do seu cere 
bro acabaram por os dominar: apesar 
de criadores, inclinaram-se perante
as suap próprias criações.Libertemos
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los portanto das quimeras, das idéias, 
dos dogmas, dos seres ima gin a n o s  , cu—• 
jo jugo os fez degenerar.Revoltemo - 
nos contra o império dessas ideias.En 
sinemos 05 homens a substituir essas 
ilusões por pensamentos que correspon 
dam a essencia do homem, afirma um; a 
ter perantè elas uma atitude critica, 
afirma outro; a tira-las da cabeça , 
diz um terçeiro - e a realidade exis 
tente desaparecera".(9:7)

Ainda é importante ter presente que a "essência humana 
nãõ é ümá abstração inerente ao indivíduo singular. Em sua rea 
lidade, é o conjunto das relações sociais".(10:127)

Esta referencia se faz necessária pela concepção idea­
lista que a Igreja tem do Homem, pois, dissimulando a luta de 
classes, atribui ao HOMEM, em si mesmo, uma dignidade intrinse 
ca, um valor absoluto e inalienável como pessoa humana. Ê a ex 
altaçao do INDIVÍDUO-SUJEITO. Esta forma de conceber a essenci 
a humana é ideológica, porque não situa o Homem no seu concre­
to, na sua situação histórica determinada. A essencia humana , 
dada a situaçao determinada em que vivem os homens na socieda­
de, é social, portanto coletiva e nao individual, f fundamental
que repensemos o nosso conceito a este respeito, pois isto nos

•» ,leva a pensar o Homem individualmente como sujeito da Historia, 
quando não o é. 0 sujeito da História são as classes sociais.D 
Homem é um ser histórico enquanto ele é situado numa classe so 
ciai determinada, numa dada sociedade e em momentos históricos 
determinados.

Por tudoiisto que vimos e que se faz necessário apro - 
fundar este estudo, apenas iniciado. Quem sabe possamos obter 
novas luzes no sentido de melhor compreender o processo histó­
rico e os obstáculos que se apresentam na luta. A influencia 
da Igreja e muito grande e por esta razao se explica a relevan 
cia de uma reflexão desta natureza, paractíue a compreendendo 
nas suas contradições principais, possamos encontrar formas de 
fazer a-vanrar o .processo histórico.
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